
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.683 - MG (2016/0334692-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ANA CLARA MURTA DOS SANTOS NOGUEIRA 
ADVOGADOS : CARLA APARECIDA ALVES DE OLIVEIRA  - MG105190 

 MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA  - MG102468 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO E REAJUSTE DE 
BENEFÍCIO. CRITÉRIOS LEGAIS. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO E 
SALÁRIO DE BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE DE VINCULAÇÃO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
1. Inicialmente, ressalto que a insurgente restringe-se a alegar genericamente 
ofensa à citada norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada 
como o aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada. Incide na 
espécie, por analogia, o princípio estabelecido na Súmula 284/STF.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido da 
impossibilidade de vinculação entre os critérios legais para atualização dos 
salários de contribuição e os reajustes dos benefícios em manutenção, ante a 
inexistência de previsão legal de equivalência entre salário de contribuição e 
salário de benefício. 
3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
jurisprudência deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ. 
4. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.683 - MG (2016/0334692-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ANA CLARA MURTA DOS SANTOS NOGUEIRA 
ADVOGADOS : CARLA APARECIDA ALVES DE OLIVEIRA  - MG105190 
   MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA  - MG102468 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA 
RENDA MENSAL INICIAL PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL DO 
BENEFÍCIO. ÍNDICES DE REAJUSTES DIVERSOS. APLICAÇÃO DE 
PERCENTUAIS REFERENTES À ELEVAÇÃO DO TETO PELAS 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. 
IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO IMPROCEDENTE.

1. A Constituição, no artigo 201, § 4º, assegurou o reajuste dos 
benefícios previdenciários de modo a preservar o seu valor real, condicionando-o, 
porém, a critérios definidos em lei. No cumprimento dessa autorização, o 
legislador infraconstitucional editou regras com os índices a serem utilizados, de 
modo que não cabe ao operador jurídico criar novos parâmetros para a aplicação 
do princípio.

2. Relativamente aos índices oficiais, as Leis n°s 8.212 e 8.213, de 
24 de julho de 1991 aprovaram os planos de custeio e de benefícios dà 
Previdência Social. Na seqüência o INPC foi sucedido pelo IRSM, a partir da 
edição da Lei nº 8.542 pelo IPC-r, em julho de 1994 (Lei n° 8.880/94), retornando 
em julho de 1995 (Medida Provisória n° 1.053/95), para ser afastado com a 
retroatividade de aplicação do IGP-DI, aos doze meses anteriores a maio de 
1996, expresso na Medida Provisória n. 1.415/96, reeditada e convertida na Lei n. 
9.711/98. A partir daí, sucessivos índices foram utilizados pela legislação 
superveniente: Medidas Provisórias n°s 1 572-1/97 (7,76%), 1.663-10/98 (4,81%), 
1.824/99 (4,61%), 2.022-17/2000 (5,81%) e 2 187-11/2001 (7 66%) e pelos 
Decretos n°s 3.826/01 (7,66%), 4.249/02 (9,20%), 4.709/03 (19,71%), 5 061/04 (4 
53%) e 5.443/05 (6,355%).

3. O segurado não tem direito de escolher o índice que, a seu ver, 
melhor reflete a inflação do período para fins de reajustamento da renda mensal 
do benefício.

4. A aplicação dos novos tetos instituídos pelas Emendas 
Constitucionais ns. 20 e 41 não implicou majoração dos benefícios no mesmo 
percentual de majoração do teto, mas apenas lhes garantiu que a partir do 
salário-de-benefício originário e sem a limitação do teto da época, se corrigisse 
sua renda mensal e se observasse os novos valores de limitação de pagamento do 
benefício Precedentes desta Corte.
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5. Apelação da parte autora não provida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 79-85, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação dos arts. 20, § 1º, e 28, § 5º, da Lei 8.212/1991, sob a 

argumentação de que "o salário de contribuição somente pode ser alterado quando forem 

também, em igual época e índices, os benefícios previdenciários em manutenção" (fl. 101, 

e-STJ).

Contrarrazões não apresentadas.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.683 - MG (2016/0334692-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.2.2017. 

A irresignação não merece acolhida.

Inicialmente, ressalto que a insurgente restringe-se a alegar genericamente 

ofensa à citada norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o 

aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada. Incide na espécie, por analogia, o 

princípio estabelecido na Súmula 284/STF. Nessa esteira:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. TAXA DE 
EXPEDIÇÃO. IMPORTAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N. 
2.145/33. COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS ESSENCIAIS 
À PROPOSITURA DA AÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTOS NODAIS DO 
ARESTO RECORRIDO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

(...)
3. Incide a Súmula 284 do STF ("É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."), acarretando a inadmissibilidade do recurso 
especial, quando os motivos que embasaram a alegação de violação não guardam 
pertinência com o disposto no dispositivo legal indicado (Precedentes: REsp 
441.800/CE, 5ª T., Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ 06/05/2004; AGREsp 
363.511/PE, 2ª T., Rel. Min. Paulo Medina, DJ 04/11/2002).

(...)
7. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 947.901/PR, Rel. Ministro  LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 06/08/2009).

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. IR E CSSL. ART. 535 DO 
CPC. VIOLAÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. PREJUÍZOS FISCAIS. 
COMPENSAÇÃO. LIMITES. LEI N. 8.981/95. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO-COMPROVAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ.

1. Alegação genérica de ofensa a lei federal não é suficiente para 
delimitar a controvérsia, sendo necessária a especificação do dispositivo legal 
considerado violado (Súmula n. 284 do STF).

(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
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não-provido.
(REsp 462.204/RN, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, SEGUNDA TURMA, DJ 18/08/2006). 

Ademais, ainda que se afastasse tal óbice, melhor sorte não assistiria à 

recorrente.

Isso porque a pretensão recursal não encontra respaldo na jurisprudência desta 

Corte, firmada no sentido de que não há vinculação entre os critérios legais para atualização 

dos salários de contribuição e os reajustes dos benefícios em manutenção. 

Nesse sentido: 

PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. 
EQUIVALÊNCIA COM O REAJUSTAMENTO DOS 
SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO OU DE SEU LIMITE MÁXIMO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 

1. O reajustamento dos salários-de-contribuição e dos benefícios 
de prestação continuada, na forma prevista do 20, § 1º, e 28, § 5º, da Lei 8.212/91, 
não ensejam interpretação de reciprocidade, uma vez que os benefícios em 
manutenção têm seus reajustes regulados pelo art. 201, § 4º, da CF/88 e pelo art. 
41 da Lei 8.213/91. 2. Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte firmou 
entendimento no sentido de que inexiste vinculação entre os critérios legais para 
atualização dos salários-de-contribuição e os reajustes dos benefícios em 
manutenção. (AgRg no REsp 1.056.651/RS, Segunda Turma, Relator Ministro 
Humberto Martins, DJe 25/6/2015.). Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 
893.935/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 02/06/2016, DJe 08/06/2016). 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REAJUSTE DE BENEFÍCIO, A 
PARTIR DE JANEIRO DE 1992. EQUIVALÊNCIA COM O 
REAJUSTAMENTO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO OU DE SEU 
LIMITE MÁXIMO, OU NA MESMA PROPORÇÃO DE 
REAJUSTAMENTO DOS BENEFÍCIOS DE VALOR MÍNIMO (ART. 33 DA 
LEI 8.213/91) OU DO ART. 58 DO ADCT DA CF/88. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I. Agravo Regimental interposto em 07/03/2016, contra decisão 
publicada em 29/02/2016. 

II. Conquanto os arts. 20, § 1º, e 28, § 5º, da Lei 8.212/91 
estabeleçam que os valores do salário-de-contribuição e o seu limite máximo (teto 
do salário-de-contribuição) devam ser reajustados na mesma época e com os 
mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada 
da Previdência Social, não há que se dar interpretação de reciprocidade, de vez 
que os benefícios em manutenção têm seus reajustes regulados pelo art. 201, § 4º, 
da CF/88 e pelo art. 41 da Lei 8.213/91. Nesse sentido: STF, AI 590.177 
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AgRg/SC, Rel. Ministro CEZAR PELUSO, SEGUNDA TURMA, DJU de 
27/04/2007; STJ, AgRg no REsp 986.882/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe de 02/10/2012. 

III. Firmou-se nesta Corte o entendimento "'no sentido da 
impossibilidade de utilização, para fins de reajuste dos benefícios previdenciários, 
dos mesmos índices previstos para reajuste dos benefícios de valor mínimo, dos 
salários-de-contribuição ou do art. 58 do ADCT, porquanto há previsão legal 
insculpida no art. 41 da Lei n. 8.213/1991 para tanto.' (AgRg no Ag 
1.190.577/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
30.11.2011)" (STJ, AgRg no AREsp 168.279/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/11/2012). 

IV. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 843.086/MG, 
Rel. Ministra MARIA ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/04/2016, DJe 18/04/2016). 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO. REAJUSTE. 
SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. VINCULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

1. É firme nesta Corte o entendimento no sentido da inexistência 
de vinculação entre os critérios legais para atualização dos 
salários-de-contribuição e os reajustes dos benefícios em manutenção, 
entendimento do qual não destoou o Tribunal a quo. Aplicação da Súmula n. 
83/STJ à espécie. 

2. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 64.924/MG, 
Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 
15/04/2013). 

AGRAVO REGIMENTAL. REAJUSTE. INEXISTÊNCIA DE 
EQUIVALÊNCIA ENTRE OS ÍNDICES APLICADOS AOS SALÁRIOS DE 
CONTRIBUIÇÃO E OS SALÁRIOS DE BENEFÍCIO. 

1. Em relação aos benefícios concedidos a partir da vigência da 
Lei n. 8.213/1991 e legislação posterior, não há previsão normativa determinando 
o atrelamento dos índices aplicados aos salários de contribuição àqueles adotados 
no reajuste do benefício. 

2. Agravo regimental improvido (AgRg no AgRg no Ag 
955.896/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 20/09/2011, DJe 17/10/2011). 

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
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decisão recorrida." 

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0334692-2 REsp 1.651.683 / 

MG

Números Origem:  00084632120144013800  0084632120144013800  84632120144013800

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANA CLARA MURTA DOS SANTOS NOGUEIRA 
ADVOGADOS : CARLA APARECIDA ALVES DE OLIVEIRA  - MG105190 

 MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA  - MG102468 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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